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NORMAS E ROTINAS 
PARA PUBLICAR RESOLUÇÕES E PORTARIAS NORMATIVAS
1- O Órgão responsável pelo conteúdo técnico do Ato encaminhará minuta a esta Gerência;

2- Conferir guia de remessa e assinar;

3- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

4- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

5- Cabe a esta Gerência a formatação e coleta das assinaturas;

6- Procurar última Resolução ou Portaria publicada para tomar como modelo;

7- Salvar como, utilizando o assunto da Resolução ou Portaria para compor o nome do arquivo;

8- Atualizar o conteúdo da Resolução ou Portaria;

9- Imprimir o Ato e juntar ao expediente;

10- Colocar na “Pasta de Resoluções para Conferir” ou na “Pasta de Portarias para Conferir”;
11- Conferir os Atos da “Pasta de Resoluções para Conferir” ou da “Pasta de Portarias para Conferir”; com o conteúdo do expediente e com os dados do ERGON para colocá-los na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

12- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete do Secretário, se Resolução SMS; no Gabinete do Coordenador de Gestão de Pessoas, se Portaria S/CGP; ou no Órgão que solicitou a Portaria no caso de outras Subsecretarias;

13- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

14- Procurar o modelo de Lauda de Resolução e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Resoluções);

15- Utilizar os arquivos de Resolução ou Portaria confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

16- Numerar e datar os Atos;

17- ATENÇÃO: as Resoluções normativas são arquivadas no Centro Arquivístico, da S/SUBG e as Portarias normativas (com o Ofício de solicitação) são arquivadas nesta Gerência;

18- Resoluções conjuntas também são Atos normativos, seu número é atribuído pelo primeiro Órgão citado na Resolução. Normalmente já vem assinada por todas as partes e será arquivada pelo Órgão que deu o número.
NORMAS E ROTINAS DE DISPENSA DE PONTO
DECRETO N.º 31613 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009
(Publicado em 21/12/2009)
RESOLUÇÃO SMS Nº 2347 DE 08 DE AGOSTO DE 2014
(Publicada em 11/08/2014)

ROTINA DE DISPENSA DE PONTO

1- A Gerência de Treinamento e Desenvolvimento da S/SUBG/CGP/CDP encaminhará o processo de dispensa de ponto a esta Gerência;

2- Conferir guia de remessa e assinar;

3- Direcionar o processo para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

4- Ler o conteúdo do processo para compreender o que está sendo pleiteado pelo servidor ou pelo Órgão;

5- Conferir os dados do servidor/servidores no Sistema ERGON;

6- Procurar o modelo de Portaria de dispensa de ponto mais adequado ao caso (Mod - Disp de ponto, Mod - Disp de ponto coletiva ou Mod - Disp de ponto comprovadamente);

7- Salvar como (Por nome e sobrenome do servidor  - disp ponto), (Por nome do primeiro servidor e OUTROS - disp ponto) ou (Por nome do evento - disp ponto comprovadamente);

8- Alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do processo, período do evento, nome, matrícula, cargo e lotação do servidor/servidores, nome do evento e local);

9- Imprimir a Portaria e juntar ao processo;

10- Colocar na Pasta de Portarias para Conferir;

11- Conferir as Portarias da “Pasta de Portarias para Conferir” com o conteúdo do Processo e com os dados do ERGON para colocá-las na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

12- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete da Coordenadoria de Gestão de Pessoas para assinatura dos Atos;

13- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

14- Procurar o modelo de Lauda de Portaria e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Portarias);

15- Utilizar os arquivos de Portarias confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

16- Numerar e datar os Atos;

17- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON), fazer uma cópia reprográfica de cada Ato para anexar, com o original, ao processo;

18- Fazer o despacho de encaminhamento do processo para a Unidade do servidor, para que ele retire o original da Portaria e inclua a cópia do comprovante de participação no evento;

19- Fazer guia de remessa e entregar o processo ao Setor de Protocolo;

20- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.
NORMAS E ROTINAS DE INDICAÇÃO PARA CHEFIA (DAI E DAS)
Publicado em 05/01/2017
DECRETO RIO Nº 42813 DE 4 DE JANEIRO DE 2017 

Estabelece e delega competência para nomeação de servidores para ocupação de Cargos em Comissão, Funções Gratificadas, Empregos de Confiança e Funções Gratificadas.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor; 
DECRETA:

Art. 1.º Compete exclusivamente ao Prefeito a nomeação e exoneração dos Secretários Municipais, do Procurador e do Controlador Geral do Município e dos Presidentes das Entidades integrantes da Administração Indireta Municipal, bem como dos ocupantes dos Cargos em Comissão de símbolos DAS-10 A, DAS-10 B, DAS-10 e DAS-9, de Direção e de Assessoramento.

Parágrafo único. Os Titulares das Pastas deverão, previamente à nomeação, apresentar ao Prefeito as pessoas indicadas. 
Art. 2.º Fica delegada ao Secretário Municipal da Casa Civil a competência para nomear e exonerar os titulares de Cargos em Comissão de Direção e Assessoramento superior - do símbolo DAS-6 ao DAS-8 - de todos os Órgãos Integrantes da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
Art. 3.º A designação e dispensa de servidores para o exercício de Fun- ções Gratificadas, de simbologia DAI e equivalente, fica delegada aos Titulares das Secretarias da Administração Direta e das Entidades da Administração Indireta a cuja estrutura pertençam. 
Art. 4.º Aplicam-se as mesmas regras de competência dos arts. 1º a 3º deste Decreto à nomeação/designação de Empregos ou Funções de confiança da Administração Indireta, de simbologia equivalente às mencionadas em relação aos Cargos em Comissão e às Funções Gratificadas da Administração Direta. 
Art. 5º Os Titulares das Pastas serão responsáveis por verificar o histó- rico das pessoas a serem nomeadas/designadas em suas estruturas, de forma a garantir o atendimento do disposto no Decreto nº 34629, 19 de outubro de 2011, que instituiu o regime “FICHA LIMPA” para os cargos em comissão ou funções de confiança no âmbito do Poder Executivo da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
Art. 6.º Fica revogado o Decreto nº 31619, de 18 de dezembro de 2009. 
Art. 7.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação e seus efeitos retroagem a 1º de janeiro de 2017. 
Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 2017; 452º ano da fundação da Cidade. 
MARCELO CRIVELLA
(*) DECRETO N.º 31.677 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.  

(Publicado em 30/12/2009 e Republicado em 11/01/2010)

Dispõe sobre retroatividade em nomeações e exonerações.
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor; 

CONSIDERANDO a delegação de competência prevista no Decreto n.º 31.619, de 18 de dezembro de 2009; e,

CONSIDERANDO a possibilidade de nomeações e exonerações com data de validade retroativa.

DECRETA:

Art. 1.º Compete exclusivamente ao Prefeito as nomeações e exonerações de cargos em comissão de direção e assessoramento superior cuja data de validade seja retroativa a mais de trinta dias.

Parágrafo único. A regra prevista no caput é extensiva às nomeações e exonerações de servidores do quadro permanente da Prefeitura.

Art. 2.º Aplica-se a mesma regra do artigo 1.° deste Decreto à nomeação/designação de empregos ou funções de confiança da Administração Indireta.

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 2010 – 445º ano da fundação da Cidade.

EDUARDO PAES

(*) Republicado por ter saído com incorreções no D.O. de 30/12/2009.

PUBLICADO NO D.O. 01/01/2017
DECRETO RIO Nº 42744 DE 1° DE JANEIRO DE 2017

Condiciona a nomeação dos cargos e empregos de confiança à prévia aprovação do Controlador Geral, do Procurador Geral do Município do Rio de Janeiro e do Secretário Municipal da Casa Civil.
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO as atribuições da Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro no que tange à boa gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e entidades integrantes da estrutura da Administração Pública Municipal,

DECRETA:

Art. 1.º Fica condicionada à prévia aprovação do Controlador-Geral e do Secretário Municipal da Casa Civil a nomeação, exoneração, designação e dispensa, pela autoridade competente, dos Cargos em Comissão, das Funções Gratificadas e das Funções e/ou Empregos de Confiança, da Administração Direta e Indireta, de:

I - Diretor de Finanças;

II - Diretor de Administração;

III - Gerente de Infraestrutura e Logística; e

IV - Presidente de Comissão e Licitação.

Parágrafo único. Eventuais discrepâncias quanto à nomenclatura dos cargos, empregos e funções enunciados nos incisos I a IV deste artigo - levadas em conta as atribuições que lhes são típicas - não infirmam a obrigatoriedade de observância ao preceituado no caput.

Art. 2.º Ao Controlador Geral caberá a indicação de servidores nos casos de nomeação, designação, exoneração e dispensa referentes a Empregos e/ou Funções de Confiança, Cargos em Comissão ou Funções Gratificadas, constantes da estrutura organizacional das áreas de Contabilidade e de Auditoria Interna das Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

Art. 3.º Ao Procurador Geral e ao Secretário Municipal da Casa Civil cabe a aprovação da nomeação, exoneração, designação e dispensa, pela autoridade competente, dos Cargos em Comissão, Funções Gratificadas e das Funções e/ou Empregos de Confiança, da Administração Direta e Indireta, relativos às Assessorias Jurídicas ou Órgãos similares.

Art. 4.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Rio de Janeiro, 1º de janeiro de 2017; 452º ano de fundação da Cidade.
MARCELO CRIVELLA
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ROTINA DE INDICAÇÃO PARA CHEFIA (DAI E DAS)
1- Conferir guia de remessa e assinar;

2- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

3- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

4- ATENÇÃO: as indicações para chefias de direção dos Órgãos de Gestão de Pessoas deverão ser submetidas à aprovação da Secretaria Municipal de Administração (caiu em desuso);

5- ATENÇÃO: é competência exclusiva do Prefeito as nomeações e exonerações para cargos em comissão de símbolo DAS-10 A, DAS-10 B, DAS-10 e DAS-9, de Direção e de Assessoramento, nestes casos procurar o modelo de Ofício GBP e Planilha de Chefia;
6- Para indicação de profissionais sem vínculo municipal (DAS pode qualquer pessoa, mas DAI apenas “servidores públicos” incluídos servidores federais, estaduais e de outros Municípios à disposição desta Pasta), procurar o modelo de Ofício CVL e de Planilha de nomeação e/ou exoneração;
7- Após identificar o tipo de documento adequado, salvar como utilizando nome e sobrenome do servidor para compor o nome do arquivo;

8- Conferir os dados do servidor/servidores no ERGON;

9- Conferir os dados da chefia no ERGON e na Planilha de Chefias SMS;
10-  Só levar a planilha para a CVL ou secretário com a declaração de Concordância de Movimentação 2016
11- Alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do documento de origem, nome, matrícula e cargo do servidor/servidores, validade, chefia e subordinação);

12- Imprimir a Resolução ou Ofício/planilha e juntar ao expediente;

13- Colocar na Pasta de Resoluções para Conferir;

14- Conferir as Resoluções da “Pasta de Resoluções para Conferir” com o conteúdo do expediente e com os dados do ERGON para colocá-las na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

15- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete da Subsecretária Geral para assinatura dos Atos;

16- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

17- Direcionar os Ofícios/planilhas com destino à Casa Civil e ao Prefeito para fazer cópia reprográfica e tramitar no SICOP para a Coordenadoria de Acompanhamento e Controle Organizacional, da CVL/CEGI (01059630) – aguardar a publicação para anotar na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON) e na Planilha de Chefias SMS;
18- Procurar o modelo de Lauda de Resolução e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Resoluções);

19- Utilizar os arquivos de Resolução confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

20- Numerar e datar os Atos;

21- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON) e na Planilha de Chefias SMS;

22- fazer uma cópia reprográfica de cada Ato para anexar, com o original, ao expediente;

23- Fazer o despacho de encaminhamento do expediente para a Gerência de Pessoal (S/SUBG/CGP/CAP/GP), tramitar no SICOP e entregar;
24- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.
NORMAS E ROTINAS DE SUBSTITUTO EVENTUAL
(*) DECRETO Nº 24002 DE 4 DE MARÇO DE 2004  

(Publicado em 05/03/2004 e Republicado em 25/03/2004)

Dispõe sobre a prática dos atos de substituição, na forma que menciona e dá outras providências.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, e

CONSIDERANDO os termos dos art. 32 a 34 da Lei n.o 94 de 14 de março de 1979;

CONSIDERANDO, ainda, o poder-dever da Administração Municipal de adotar tratamento igualitário, no que se refere à hierarquização dos cargos ou funções, afetos às substituições eventuais e impedimentos legais, de ocupantes de cargos em comissão ou de funções de confiança, no âmbito da Administração Direta, Indireta e Fundacional;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se adotar, dentro dos recursos disponíveis, os procedimentos uniformizados, visando a propiciar agilização e controle nos atos de substituição de servidores municipais,

DECRETA

Art. 1º A substituição do Titular, ocupante de cargo ou função de direção, dos Órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional nos casos de impedimentos eventuais e afastamentos legais, dar-se-á automaticamente, processando-se independente de ato, e recairá em servidor ocupante de cargo ou função, cujo símbolo ou nível seja imediatamente inferior ao do substituído, na hierarquia do Órgão.

Parágrafo único. Na hipótese da inexistência de símbolo ou nível, imediatamente inferior, na escala hierárquica, a que alude o caput, responderá pela substituição o Titular do Órgão ao qual o substituído estiver diretamente subordinado.

Art. 2º Fica delegada aos Titulares dos Órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional, a prática dos atos de substituição, quando houver mais de um cargo ou função de nível, imediatamente inferior, ao do substituído, atinente à estrutura organizacional do Órgão.

Art. 3º Fica vedada a retroatividade dos atos de nomeação ou de exoneração de cargos, de designação e de dispensa de funções gratificadas, ou funções de confiança, bem assim de designação para substituição, prevalecendo para efeito de validade, a data da publicação dos atos em causa.

Parágrafo único. Admitir-se-á, excepcionalmente, a retroatividade máxima de 10 (dez) dias úteis, tão-somente, nos casos tidos como imprescindíveis à atualização da estrutura da organização ou para fins de regularização da situação funcional do servidor.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CESAR MAIA

DECRETO Nº 25268 DE 15 DE ABRIL DE 2005

Revoga o parágrafo único e acrescenta os §§ 1º e 2º, ao art. 1º do Decreto nº 24.002, de 04 de março de 2004.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º Fica revogado o parágrafo único e acrescentado os §§ 1º e 2º, ao art. 1º do Decreto nº 24.002, de 04 de março de 2004, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º ...

§ 1º Poderá ocorrer a substituição do titular de cargo ou função de direção por servidor ocupante de cargo ou função de direção de mesmo nível hierárquico dentro da estrutura da Secretaria/Entidade, desde que sem ônus para o Tesouro Municipal.

§ 2º Em complemento à hipótese descrita no parágrafo anterior ou na inexistência de símbolo ou nível, imediatamente inferior, na escala hierárquica, a que alude o "caput", poderá responder ainda pela substituição o Titular do órgão ao qual o substituído estiver diretamente subordinado."

Art. 2º Torna sem efeito o Decreto nº 25.241, de 13 de abril de 2005.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2005 - 441º de Fundação da Cidade.

CESAR MAIA

D.O.RIO 15.04.2005
DECRETO Nº 30394 DE 8 DE JANEIRO DE 2009

Altera o Decreto nº 24.002, de 04 de março de 2004.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

DECRETA:

Art. 1º O parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 24.002, de 04 de março de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º...

Parágrafo único. Admitir-se-á, excepcionalmente, a retroatividade máxima de 30 (trinta) dias úteis nos casos tidos como imprescindíveis à atualização de estrutura da organização ou para fins de regularização da situação funcional do servidor."

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 2009 - 444º de Fundação da Cidade

EDUARDO PAES

D.O.RIO 09.01.2009
ROTINAS DE SUBSTITUTO EVENTUAL

1- Conferir guia de remessa e assinar;

2- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

3- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

4- Conferir os dados do servidor/servidores no Sistema ERGON;

5- Conferir no ERGON e na Planilha de Chefias SMS os dados das chefias do substituto e de quem será substituído. Apenas chefias de direção podem ter substituto;
6- Permitir retroatividade máxima de 30 dias úteis, baseado no Decreto nº 30394 de 8 de janeiro de 2009,
7- Procurar o modelo de Resolução de substituição (Mod – substituição);

8- Salvar como utilizando nome e sobrenome do servidor para compor o nome do arquivo;

9- Alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do documento de origem, nome, matrícula e chefia do servidor, validade, chefia substituída e nome de seu ocupante);

10- Imprimir a Resolução e juntar ao expediente;

11- Colocar na Pasta de Resoluções para Conferir;

12- Conferir as Resoluções da “Pasta de Resoluções para Conferir” com o conteúdo do expediente e com os dados do ERGON para colocá-las na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

13- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete da Subsecretária Geral para assinatura dos Atos;

14- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

15- Procurar o modelo de Lauda de Resolução e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Resoluções);

16- Utilizar os arquivos de Resolução confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

17- Numerar e datar os Atos;

18- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON) e na Planilha de Chefias SMS;
19- Fazer uma cópia reprográfica de cada Ato para anexar, com o original, ao expediente;

20- Fazer o despacho de encaminhamento do expediente para a Gerência de Pessoal, da S/SUBG/CGP/CAP, tramitar no SICOP e entregar;

21- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.
NORMAS E ROTINAS DE ATESTAÇÃO DE NOTAS E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
“DECRETO N.º 31605 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009.

(Publicado em 21/12/2009)
Consolida os procedimentos para atestação de despesa, aplicação de multas contratuais e dá outras providências.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, e

 CONSIDERANDO que o recebimento de mercadorias ou serviços é tarefa que pode trazer reflexos para a Administração Municipal, devendo ser estabelecidos critérios diferenciados de atestação, quando a entrega do material ou serviço exigirem tais procedimentos;

 CONSIDERANDO o disposto na Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, no tocante à multa de mora por atraso injustificado, como a decorrente da inexecução total ou parcial do contrato devem ser aplicadas na forma prevista no instrumento convocatório;

 CONSIDERANDO que a aplicação de sanções pelo descumprimento total ou parcial das obrigações por parte do licitante, adjudicatário ou contratado precisa ser regulada com o estabelecimento de alçadas que garantam o atendimento dos princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa; e

 CONSIDERANDO o Decreto n.° 22.343, de 28 de novembro de 2002,

 D E C R E T A:

 DA ATESTAÇÃO

 Art. 1.° A atestação da despesa é ato emitido pelo responsável pelo recebimento do material, obra ou serviço nas condições contratadas.

 § 1.° A atestação sem ressalvas indicará que o recebimento se deu em condições satisfatórias para o serviço público.

 § 2.° A atestação será materializada através da assinatura de pelo menos dois servidores, com identificação dos nomes completos e matrículas.

 DOS ATESTADORES

 Art. 2.° Os atestadores de despesas deverão ser designados por ato do titular da Secretaria ou entidade da administração municipal contratante tendo as seguintes atribuições, dentre outras que entender necessárias:

 I) ter conhecimento de todas as condições de contratação, em especial das disposições constantes dos instrumentos convocatórios e dos termos do contrato, caso existam;

 II) examinar e analisar se o serviço está sendo executado ou o material/equipamento está sendo entregue de acordo com todas as condições de contratação;

 III) propor ao ordenador de despesa aplicação de penalidade ao fornecedor/prestador de serviço em caso de atraso, inexecução ou descumprimento das condições de contratação;

 IV) no caso de serviços continuados, propor ao titular da Secretaria ou entidade as providências que permitam a instauração de procedimentos para a nova contratação com antecedência de 90 dias;

 V) acompanhar a execução da despesa em todas as suas fases.

 Parágrafo único. As atestações referentes às despesas de Tecnologia da Informação deverão ser efetuadas, em conjunto, por responsáveis designados pelo titular:

 a) do Órgão Executivo do Sistema Municipal de Informática –IPLANRIO, que responderão pela análise técnica do objeto entregue face ao contratado e pelo acompanhamento permanente das prestações de serviços;

 b) das secretarias ou entidades da administração municipal contratantes, que responderão pela análise administrativa do faturamento, sem prejuízo da análise da conformidade e liquidação administrativa da despesa, a ser procedida nos termos do art. 2.° do Decreto n.° 22.795/2003.

 Art. 3.° Os atestantes deverão ser, necessariamente, servidores do quadro permanente do Município do Rio de Janeiro.”...
ORIENTAÇÕES CGM (Publicado no D.O. de 03/03/10)

(*) Omitido no D.O. Rio nº 228 , de 26/02/2010, pág. 36

Nº 08 – fevereiro/2010 (*)

 O informativo Orientações CGM foi instituído pela Resolução CGM nº 894/2009 para fornecer informações que subsidiem e orientem os procedimentos executados pelos gestores e agentes da Administração Municipal em temas relativos a controle interno.

 O tema desta edição é:

 Manual de normas e procedimentos de controles internos:

 Destaques das principais alterações ocorridas em função dos decretos editados em dezembro/2009

 Tendo em vista a permanente necessidade de revisão e atualização dos procedimentos de controle interno, a busca contínua do aprimoramento da eficiência administrativa na PCRJ e o alinhamento às novas normas existentes, o Manual de Normas e Procedimentos de Controle Interno é atualizado mensalmente. 

 A atualização realizada em janeiro, por meio da Resolução CGM Nº 943 de 15 de janeiro de 2010, contempla as mudanças advindas das publicações dos seguintes Decretos Municipais: Nº 31.587, de 16 de dezembro de 2009; Nº 31.605, de 18 de dezembro de 2009; Nº 31.606, de 18 de dezembro de 2009; e Nº 31.616, de 18 de dezembro de 2009.

 O destaque da publicação deste informativo tem o objetivo de alertar aos gestores municipais quanto à importância da aderência aos novos procedimentos introduzidos por essas legislações, a fim de que sejam evitadas tramitações desnecessárias e não conformidades que possam impactar no andamento das contratações e no alcance dos objetivos traçados pela municipalidade.

 As principais alterações em procedimentos que foram implementadas no Manual em razão dos decretos publicados em dezembro de 2009 são:

 1. Os Órgãos da Administração Direta e Entidades da Administração Indireta não precisam mais encaminhar os processos à Controladoria Geral do Município (CGM) nas situações anteriormente previstas no Decreto nº 30.539/09, que foi revogado pelo de nº 31.587/09, quais sejam:

 a) nas aquisições de bens e serviços por dispensa de licitação.

 b) nas prorrogações de contratos e acréscimo de valor na forma do inciso II do artigo 57 e inciso I do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.

 2. No caso de ocorrer atraso injustificado na execução de contratos ou por inexecução total ou parcial do objeto pelo contratado, a aplicação de multas, bem como sua revisão, é de total responsabilidade e competência da autoridade contratante. Dos atos de aplicação de multas caberá recurso, por parte dos contratados, à autoridade que determinou sua aplicação. Nos casos de deferimento total ou parcial do recurso, a autoridade contratante deverá submeter à aprovação da CODESP. Não é mais necessário recorrer da decisão ao Prefeito.

 (Decreto nº 31.605 de 18/12/09)

 3. Outra questão definida pelo Decreto nº 31.605/09 é que os atestadores de despesa deverão ser, necessariamente, servidores do Quadro Permanente do Município do Rio de Janeiro que, de acordo com o artº 26 da Lei nº 1680 de 19/02/1991 e alterações, é integrado por: cargos isolados de provimento em comissão e funções gratificadas e cargos de provimento efetivo nas diversas categorias profissionais. 

 4. Os órgãos da Administração Direta e entidades da Administração Indireta passam a ter que emitir a Declaração de Conformidade garantindo que suas minutas de edital de licitação e de contratos estão de acordo com as minutas-padrão estabelecidas pelo Decreto nº 23.814, de 15/12/03, e suas alterações, devendo, em caso de modificação das mesmas, justificar os pontos alterados. A Declaração de Conformidade obedecerá ao modelo constante no anexo I do Decreto nº 31.606, de 18/12/09.

 5. O Decreto nº 31.616, de 18/12/09, consolidou a legislação que versa sobre o Sistema Municipal de Transportes oficiais no âmbito do executivo visando otimizar o funcionamento e reduzir custos. O decreto subdivide-se em capítulos. O capítulo referente ao Sistema de Registro de Preços determina que os contratos vigentes na data da publicação deste decreto deverão ser ajustados sempre que os valores dos veículos forem superiores ao valor registrado na Ata de Registro de Preços em vigor, e caso o contratante não concorde com o ajustamento, o contrato deverá ser rescindido.

 Esses são alguns destaques das alterações introduzidas pela edição desses Decretos, os quais devem ser conhecidos em sua íntegra pelos agentes envolvidos nos atos de gestão municipal, cujos impactos nos procedimentos de controle interno neles normatizados podem ser verificados no Manual de Normas e Procedimentos de Controle Interno que se encontra disponível no site da Controladoria no endereço http://www7.rio.rj.gov.br/cgm/.

 (*) Republicado por ter saído com incorreções no D.O. Rio nº 228, de 26/02/2009.
ROTINAS DE ATESTAÇÃO DE NOTAS E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
1- Conferir guia de remessa e assinar;

2- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

3- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

4- Conferir os dados dos servidores no Sistema ERGON;

5- Procurar o modelo de Resolução de Atestação de Notas ou Fiscalização de contratos (Mod - comis atest notas ou Mod – fiscalização de contratos);

6- Salvar como utilizando o nome do Órgão para compor o nome do arquivo;

7- Para atestação de notas: alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do documento de origem, nome do Órgão e os nomes e matrículas dos servidores indicados);

8- Para fiscalização de contratos: alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do documento de origem,  nome do Órgão, empresa, número do contrato, objeto do processo, número do processo e nomes e matrículas dos servidores indicados para fiscal e substituto);

9- Imprimir a Resolução e juntar ao expediente;

10-  Colocar na Pasta de Resoluções para Conferir;

11-  Conferir as Resoluções da “Pasta de Resoluções para Conferir” com o conteúdo do expediente e com os dados do ERGON para colocá-las na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

12- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete da Subsecretária Geral para assinatura dos Atos;

13- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

14- Procurar o modelo de Lauda de Resolução e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Resoluções);

15- Utilizar os arquivos de Resolução confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

16- Numerar e datar os Atos;

17- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON);
18- Não será necessário fazer uma cópia reprográfica destes Atos. Apenas o original será anexado ao expediente;

19- Fazer o despacho de encaminhamento do expediente para o Órgão solicitante, tramitar no SICOP e entregar à Subgerência de Comunicações Administrativas da S/SUBG/CIM/GI;
20- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.
NORMAS E ROTINAS DE ELOGIO

RESOLUÇÃO SMS Nº 360 DE 18 DE SETEMBRO DE 1990

(Publicada em 19/09/1990)

Disciplina procedimentos para propositura e publicação oficial de atos de ELOGIOS e dá outras providências.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

CONSIDERANDO que, a sintonia da combinação dos artigos 167 e 168 da Lei n4 94/79 (Estatuto dos Funcionários), ao especificarem, respectivamente, os deveres dos servi dores e o que a eles é proibido fazer, determinara normas de procedimentos e de conduta funcional;

CONSIDERANDO que, a dedicação e o desvelo com que deve se desincumbir o funcionário, são qualidades pertinentes ao próprio exercício da função pública, atributos e apanágios da maioria dessa classe de trabalhadores, e essencialmente exigíveis na área de saúde;

CONSIDERANDO que, excepcionar algum funcionário com ato de ELOGIO, por cumprir com os seus deveres e obrigações, é desmerecer todos os demais não contemplados, além de desvalorizar esse ato especial;

CONSIDERANDO que, para garantir o caráter de impessoalidade do ato administrativo, o ELOGIO, por ser um ato vinculado, tem que ser motivado em fato indiscutível, público e notório, que escapa à interpretação pessoal e ao discernimento de juízo da autoridade hierárquica;

CONSIDERANDO que, a Resolução SMS nº 359, publicada no D.O.RIO de 29 de agosto de 1990, reguladora de matéria administrativa de âmbito disciplinar, exige o complemento de medida acautelatória afim, que preserve a essência cia implícita do ato de ELOGIAR e impeça o sumaríssimo procedimento atual, facilitador de favorecimento
pessoal e/ou de casuísmo coletivos.

RESOLVE

Art. 1º - O ato de ELOGIO, será precedido de expediente que, sem subjetivismo, enuncie os seus motivos determinantes.

Art. 2º - Compete às autoridades da linha hierárquica superior, analisar a justificativa prévia do mérito da proposta, obrigatoriamente vinculada a uma inquestionável verdade sabida, que transcenda os limites dos deveres e obrigações funcionais, rejeitando-a e arquivando-a, de oficio, se for o caso.

Art. 3º - À Diretoria de Administração, antes do encaminhamento do ato para publicação no D.O.RIO, compete verificar a sua completa conformidade com o espírito intrínseco do elogio, regrado nesta Resolução, que é o de reconhecer e promover o mérito funcional, enviando, em caso de divergência, a matéria em lide ao órgão de Assessoria Jurídica, que se pronunciará sobre a conveniência de sua aceitação ou sugerir o seu arquivamento.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação , revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1990.

PEDRO GOMES VALENTE

Publicada em D.O.RIO, de 19.09.1990, p.25.

Alterada pela Resolução SMS nº 556, em D.O.RIO, de 27.02.1996, p.13.

ROTINAS DE ELOGIO

1- Conferir guia de remessa e assinar;

2- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

3- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

4- Conferir os dados do servidor/servidores no Sistema ERGON;

5- Procurar o modelo de Resolução de elogio (Mod - elogio);

6- Salvar como utilizando o nome do servidor/servidores ou do Órgão para compor o nome do arquivo;

7- Alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do documento de origem, nome do Órgão e a equipe elogiada ou os nomes e matrículas dos servidores elogiados);

8- Imprimir a Resolução e juntar ao expediente;

9- Colocar na “Pasta de Resoluções para Conferir”;

10- Conferir as Resoluções da “Pasta de Resoluções para Conferir” com o conteúdo do expediente e com os dados do ERGON para colocá-las na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

11- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete da Subsecretária Geral para assinatura dos Atos;

12- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

13- Procurar o modelo de Lauda de Resolução e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Resoluções);

14- Utilizar os arquivos de Resolução confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

15- Numerar e datar os Atos;

16- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON);
17- Não será necessário fazer uma cópia reprográfica destes Atos, apenas o original será anexado ao expediente;

18- Fazer o despacho de encaminhamento do expediente para a Gerência de Pessoal, da S/SUBG/CGP/CAP, tramitar no SICOP e entregar;

19- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.
NORMAS E ROTINAS DE SINDICÂNCIA

“DECRETO N° 4.784 DE 12 DE NOVEMBRO DE 1984 

(Publicado em 13/11/1984)

Aprova normas regedoras da sindicância administrativa para apuração sumária de irregularidades no Serviço Público Municipal. 

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições tendo em vista o que consta do processo n° 05/8.693/84, e 

CONSIDERANDO que o Estatuto dos Funcionários Públicos do Poder Executivo do Município do Rio de Janeiro determina a apuração imediata, por meios sumários ou mediante processo administrativo disciplinar, de quaisquer irregularidades no serviço público; 

CONSIDERANDO a necessidade de propiciar aos órgãos da Administração Pública Municipal uma orientação uniforme para que a sindicância se desenvolva com precisão e celeridade; 

CONSIDERANDO, ainda, a valia dos elementos coIhidos na apuração sumária para o esclarecimento dos fatos e a determinação de responsabilidade, em razão da sua imediação, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam aprovadas as normas regedoras da sindicância administrativa, anexas ao presente Decreto, aplicáveis para apuração de irregularidade no Poder Executivo do Município do Rio de Janeiro e de suas autarquias. 

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação, revogadas as disposições em contrário. “...
OMITI O ANEXO “NORMAS REGEDORAS DA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA” 

PUBLICADO NO D.O. 01/01/2017
DECRETO RIO Nº 42737 DE 1° DE JANEIRO DE 2017
Estabelece normas de execução orçamentá- ria e programação financeira para o exercício de 2017, e dá outras providências.
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
DECRETA:

...
SUBSEÇÃO I

Pessoal e Encargos Sociais

Art. 8.º As despesas destinadas ao pagamento de Pessoal e Encargos Sociais ficarão limitadas ao montante a ser definido em Decreto, com normas complementares relativas à execução orçamentária, e os acréscimos que venham a impactar esses limites deverão ser previamente submetidos à Comissão de Programação e Controle da Despesa - CODESP, pelos Titulares dos Órgãos e Entidades.
...

SUBSEÇÃO II

Despesas de Exercícios Anteriores

Art. 11. Todas as dotações referentes a despesas de exercícios anteriores ficam contingenciadas.

...

Art. 35. Os casos não previstos neste Decreto serão apreciados pela Comissão de Programação Financeira e Gestão Fiscal - CPFGF. 

Art. 36. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 1º de janeiro de 2017; 452º ano de fundação da Cidade. 

MARCELO CRIVELLA
ROTINAS DE SINDICÂNCIA

1- Conferir guia de remessa e assinar;

2- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

3- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

4- Procurar o modelo de Resolução ou Portaria de sindicância apropriado (Mod - Res sind comum, Mod - Res origem obrig a pg, Mod - Res origem obrig a pg com anexo, Mod - Por sind ou Mod - Prorroga sind);

5- Conferir os dados dos servidores no Sistema ERGON ou, no caso de prorrogação, conferir os dados do Ato que instaurou a sindicância;

6- Salvar como utilizando o número do processo ou os nomes dos participantes para compor o nome do arquivo;

7- Alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do processo e os dados dos servidores que integrarão a comissão de sindicância);
8- Imprimir a Resolução ou Portaria e juntar ao expediente;

9- Colocar na “Pasta de Resoluções para Conferir” ou na “Pasta de Portarias para Conferir”;
10- Conferir os Atos da “Pasta de Resoluções para Conferir” ou da “Pasta de Portarias para Conferir”; com o conteúdo do processo e com os dados do ERGON para colocá-los na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

11- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete da Subsecretária Geral da SMS se Resolução, no Gabinete do Coordenador de Gestão de Pessoas se Portaria S/CGP ou no Órgão que solicitou a instauração da sindicância no caso de outras Subsecretarias;
12- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

13- Procurar o modelo de Lauda de Resolução e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Resoluções ou Lauda de 14/10/2010 – Portarias);

14- Utilizar os arquivos de confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

15- Numerar e datar os Atos;

16- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON);

17- Fazer uma cópia reprográfica de cada Ato para anexar, com o original, ao processo;
18- Fazer o despacho de encaminhamento do expediente para a Comissão de Ética no Trabalho, da S/SUBG/CGP, tramitar no SICOP e entregar;

19- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.
NORMAS E ROTINAS DE APOSENTADORIA

RESOLUÇÃO SMS N° 588 DE 24 DE SETEMBRO DE 1996

(Publicada em 25/09/1996)

Subdelega competência na Área de Recursos Humanos.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor e tendo em vista o que consta do Processo 09/029 658/96,

CONSIDERANDO o Decreto n° 11950 de 16 de fevereiro de 1993, que autoriza a subdelegação de competência que lhe foi atribuída nos termos do Decreto n° 10362 de 08 de agosto de 1991.

RESOLVE

Art. 1 ° - Subdelega competência à Coordenadoria de Recursos Humanos, para praticar atos necessários a concessão de aposentadoria em qualquer de suas modalidades e Licença para o trato de interesse particulares.

Art. 2° - Caberá a Assessora Chefe da Assessora de Planejamento de Recursos Humanos como substituto eventual da Coordenadora da Coordenadoria de Recursos Humanos, praticar os atos necessários mencionados no Artigo 1°, nos seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1996.

RONALDO LUIZ GAZOLLA

Publicada em D.O. RIO em 25.09.1996, p. 20.

Alterado pela Resolução SMS nº 756, D.O. RIO, de 31.01.2001, p.24
RESOLUÇÃO SMS Nº 756 DE 30 DE JANEIRO DE 2001

(Publicada em 31/01/2001)

ALTERA A RESOLUÇÃO SMS Nº 588 DE 24 DE SETEMBRO DE 1996.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

RESOLVE

Art. 1º - Alterar a redação do artigo 2º da Resolução SMS nº 588 de 24 de setembro de 1996, passando a vigorar com a seguinte redação:

............................................................................................................................

“Art. 2º - Caberá ao substituto eventual do Coordenador da Coordenadoria de Recursos Humanos, praticar os atos necessários mencionados no artigo 1º, nos seus impedimentos legais e eventuais.”

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2001.

SERGIO AROUCA

ROTINAS DE APOSENTADORIA

1- A Coordenação de Administração de Pessoas da S/SUBG/CGP encaminhará o processo de aposentadoria a esta Gerência;

2- Conferir guia de remessa e assinar;

3- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

4- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

5- Procurar o modelo de Portaria apropriado na Pasta de Portarias de Aposentadoria, conforme fundamentação legal exposta pela Gerência de Direitos e Vantagens em sua análise;

6- Salvar como utilizando o nome do servidor para compor o nome do arquivo;

7- Conferir os dados do servidor no Sistema ERGON;

8- Conferir a fundamentação legal contida no arquivo com a indicada no processo e atualizar a eficácia e a proporção dos proventos quando necessário. Atualizar também o número do processo, a lotação, o nome, o cargo, a categoria e a matrícula do servidor;
9- Imprimir a Portaria e juntar ao processo;

10- Colocar na “Pasta de Portarias” para Conferir;

11- Conferir os Atos da “Pasta de Portarias para Conferir”; com o conteúdo do processo e com os dados do ERGON para colocá-los na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

12- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete do Coordenador de Gestão de Pessoas;

13- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

14- Procurar o modelo de Lauda de Portaria e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Portarias);

15- Utilizar os arquivos de confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

16- Numerar e datar os Atos;

17- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON);
18- Fazer uma cópia reprográfica de cada Ato para anexar, com o original, ao processo;

19- Fazer o despacho de encaminhamento do expediente para a S/SUBG/CGP/CAP/GDV, tramitar no SICOP e entregar;

20- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.
NORMAS E ROTINAS DE REMOÇÃO E PERMUTA
PORTARIA S/SUBG/CRH Nº 95 DE 18 DE JUNHO DE 2009

(Publicada em 19/06/2009 e Republicada em 22/06/2009)

Disciplina a Movimentação de Pessoal no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil.

O COORDENADOR DA COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DEFESA CIVIL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

CONSIDERANDO a necessidade de se aperfeiçoar a movimentação de pessoal, objetivando o tratamento seguro das informações, que proporcionarão um preciso controle pela Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil;

RESOLVE

Art. 1º A movimentação de servidores da Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil somente se processará após a publicação em Diário Oficial da respectiva Portaria de remoção – Portaria “P” S/SUBG/CRH.

Art. 2º Compete à Unidade de origem do servidor, após a publicação do ato de remoção, encaminhar o profissional ao Departamento de Controle de Pessoal – S/SUBG/CRH/CAP/DCP, munido de Ofício de apresentação.

§1º O servidor removido terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da data da publicação do ato, para comparecer ao Departamento de Controle de Pessoal – S/SUBG/CRH/CAP/DCP, findo o qual o aludido ato será tornado sem efeito, caso não haja cumprimento do prazo estabelecido.

§2º No caso de o servidor removido encontrar-se em gozo de férias, licença especial, licença para tratamento de saúde ou outro afastamento regular e oficial, o prazo estabelecido no §1º contar-se-á a partir do término do respectivo afastamento.

Art. 3º Incumbirá à Coordenação de Administração de Pessoal – S/SUBG/CRH/CAP, através do Departamento de Controle de Pessoal, o exercício do controle dos atos de movimentação de pessoal previsto na presente Portaria, inclusive quanto aos prazos estabelecidos.

Art. 4º A nomeação ou designação de servidores para o exercício de Cargo em Comissão ou Função Gratificada no âmbito desta Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil dispensa o procedimento previsto no art. 1º, conservando-se, contudo, a necessidade de apresentação do servidor ao Departamento de Controle de Pessoal na forma do art. 2º.

Art. 5º As situações imprevistas, de caráter excepcional, serão avaliadas e decididas pelo Coordenador da Coordenadoria de Recursos Humanos.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2009.

MARCO ANTONIO DE CARVALHO ESSER

“RESOLUÇÃO SMS Nº 702 DE 14 DE JULHO DE 1999

(Publicada em 15/07/1999)

ESTABELECE ROTINAS ADMINISTRATIVAS PARA A MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL ATRAVÉS DE PERMUTA E CRIA O BANCO DE PERMUTA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

CONSIDERANDO a necessidade do estabelecimento de procedimentos visando à implementação do efetivo controle da movimentação de pessoal através de permuta;

CONSIDERANDO que a remoção através de remanejamento não consegue atingir a todos servidores que desejam ser removidos da unidade de lotação;

CONSIDERANDO que a inadaptação ao local de trabalho contribuí com a evasão de funcionários e

CONSIDERANDO o poder discricionário da Administração Pública de decidir sobre a conveniência e a oportunidade de movimentar os seus funcionários, sob a égide do interesse coletivo.

RESOLVE
Art. 1º - Fica aberta no órgão central desta Secretaria, através da Assessoria de Planejamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Recursos Humanos (S/CRH/PRH), a inscrição de funcionários interessados em serem removidos de suas atuais unidades administrativas, por permuta.

§ 1º - Os funcionários inscritos irão compor um banco de dados denominado doravante de Banco de Permuta.

§ 2º - A inscrição do servidor não é garantia de remoção, para tanto se faz necessário a compatibilidade de cargos e a reciprocidade de escolha entre duas unidades.

Art. 2º - No ato da inscrição serão consideradas três opções de unidades administrativas, a serem declaradas pelo interessado, no modelo em anexo I.

Art. 3º - A inscrição terá validade de 12 (doze) meses, sendo obrigatório, em caso de interesse da permanência no Banco de Permuta, a ratificação da mesma.

Art. 4º - As inscrições poderão ser realizadas pelo preenchimento da ficha de inscrição (anexo I), e entregue na rua Afonso Cavalcante 455 sala 627, às terças e quintas-feiras das 13:00 h às 17:00 h, ou através do “e-mail” prh@pcrj.rj.gov.br, contendo os dados da ficha de inscrição.

Art. 5º - Para a efetivação da remoção serão necessárias autorizações e de acordo das Chefias Imediatas, Diretores, Coordenadores de AP, conforme o anexo II.

Parágrafo Único – Nos casos envolvendo servidores federais, caberá a Coordenadoria de Recursos Humanos, a responsabilidade de concretizar a sua formalização.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”
OMITI OS ANEXOS

ROTINAS DE REMOÇÃO E PERMUTA
1- Conferir guia de remessa e assinar;

2- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

3- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

4- Procurar o modelo de Portaria apropriado, conforme o contido no expediente (existem vários modelos de remoção e um modelo de permuta);

5- Salvar como utilizando o nome do servidor para compor o nome do arquivo;

6- Conferir os dados do servidor no Sistema ERGON (servidor que ocupa chefia não pode ser movimentado);

7- Alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do expediente, nome, cargo, matrícula do servidor ou dos servidores quando for permuta, origem e destino da remoção);

8- Imprimir a Portaria e juntar ao processo;

9- Colocar na “Pasta de Portarias” para Conferir;

10- Conferir os Atos da “Pasta de Portarias para Conferir”; com o conteúdo do processo e com os dados do ERGON para colocá-los na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

11- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete do Coordenador de Gestão de Pessoas;

12- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

13- Procurar o modelo de Lauda de Portaria e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Portarias);

14- Utilizar os arquivos de confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

15- Numerar e datar os Atos;

16- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON);

17- Fazer uma cópia reprográfica de cada Ato para anexar ao expediente;

18- Fazer o despacho de encaminhamento do expediente para a S/SUBG/CGP/CAP/GP para arquivamento, tramitar no SICOP e entregar. ATENÇÃO: as Portarias originais serão enviadas ao Órgão destino dos servidores para serem entregues a eles;
19- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.

ROTINAS PARA PUBLICAR PORTARIAS DE DESIGNAÇÕES E REMOÇÕES REALIZADAS PELA GERÊNCIA DE PESSOAL DA S/SUBG/CGP/CAP
1- A Gerência de Pessoal da S/SUBG/CGP/CAP encaminhará o Ofício S/SUBG/CGP/CAP/GP de designação ou remoção a esta Gerência;

2-  Conferir guia de remessa e assinar;

3- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

4- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

5- Procurar o modelo de Portaria apropriado, conforme o contido no Ofício S/SUBG/CGP/CAP/GP (existem vários modelos de designação e remoção cada um com a sua fundamentação legal);

6- Salvar como utilizando o número do Ofício S/SUBG/CGP/CAP/GP para compor o nome do arquivo (Ex.: Por 1019 - rem Amp Gestacional – temp);

7- Conferir os dados do servidor no Sistema ERGON. Neste tipo de Portaria a movimentação do servidor já ocorreu, falta apenas a Publicação do Ato que terá validade retroativa;

8- Alterar o conteúdo do arquivo conforme dados do expediente de solicitação (número do expediente, nome, cargo, matrícula do servidor, origem e destino da remoção);

9- Imprimir a Portaria e juntar ao Ofício;

10- Colocar na “Pasta de Portarias para Conferir”;

11- Conferir os Atos da “Pasta de Portarias para Conferir”; com o conteúdo do processo e com os dados do ERGON para colocá-los na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

12- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete do Coordenador de Gestão de Pessoas;

13- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

14- Procurar o modelo de Lauda de Portaria e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Portarias);

15- Utilizar os arquivos de confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

16- Numerar e datar os Atos;

17- Após a publicação em Diário Oficial, anotar o conteúdo dos Atos na Pasta Funcional de cada servidor (ERGON);

18- Fazer uma cópia reprográfica de cada Ato para anexar ao expediente;

19- Encaminhar o expediente à S/SUBG/CGP/CAP/GP para arquivamento, fazer guia de remessa branca e entregar. ATENÇÃO: as Portarias originais serão enviadas ao Órgão destino dos servidores para serem entregues a eles;

20- Aguardar guia de remessa assinada retornar para ser arquivada nesta Gerência.

NORMAS E ROTINAS PARA PUBLICAR DELIBERAÇÕES 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
1- A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde encaminhará a Deliberação S/COMS e minuta de Resolução a esta Gerência;

2- Conferir guia de remessa e assinar;

3- Direcionar o expediente para análise e atualizar o recebimento no SICOP;

4- Ler o conteúdo do expediente para compreender o que está sendo pleiteado pelo Órgão;

5- A Deliberação S/COMS poderá ser normativa ou pessoal e virá numerada, normalmente acompanha minuta de Resolução que homologa a Deliberação, cabendo a esta Gerência a formatação e coleta das assinaturas;
6- Procurar a última Deliberação e a última Resolução publicadas para tomar como modelos;
7- Salvar como utilizando o número da Deliberação atual para compor os nomes dos arquivos (Ex.: RSMS - DELIB 12 e DELIBERAÇÃO P COMS Nº 12);

8- Alterar o conteúdo dos arquivos conforme dados do expediente de solicitação;

9- Imprimir os Atos e juntar ao expediente;

10- Colocar na Pasta de Resoluções para Conferir;

11- Conferir as Resoluções da “Pasta de Resoluções para Conferir” com o conteúdo do Processo e com os dados do ERGON para colocá-las na “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI”;

12- Entregar a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” no Gabinete da Subsecretária Geral para assinatura dos Atos;

13- Quando a “Pasta de Expedientes da S/SUBG/CGP/GMI” retornar, conferir se todos os Atos foram assinados;

14- Procurar o modelo de Lauda de Resolução e salvar como, utilizando a data de publicação para dar nome ao Arquivo (Ex.: Lauda de 14/10/2010 – Resoluções);

15- Utilizar os arquivos de Resolução e deliberação confeccionados anteriormente para copiar o seu conteúdo para montar a Lauda;

16- Numerar e datar os Atos;

17- ATENÇÃO: as Resoluções normativas são arquivadas no Centro Arquivístico, da S/SUBG e as Deliberações (com o Ofício de solicitação) são arquivadas nesta Gerência;

OUTROS ATOS

AVISOS E COMUNICADOS DA S/SUBG/CGP
Para publicação de AVISOS E COMUNICADOS DA S/SUBG/CGP, o responsável pela matéria deverá elaborar a minuta e submetê-la ao Coordenador de Gestão de Pessoas para autorização. O aviso ou comunicado será encaminhado à Imprensa com duas vias e disquete. Estes atos são utilizados para publicação de plantão funerário, comunicação de finalistas do concurso funcionário padrão, etc.
APOSTILA E RETIFICAÇÃO

APOSTILA E RETIFICAÇÃO são instrumentos para correção do atos publicados com erro. Além destes instrumentos é possível REPUBLICAR um ato para corrigi-lo.
INCLUSÃO E EXCLUSÃO

É possível publicar um ato “P” (pessoal) para incluir ou excluir integrantes de comissões instituídas através de Resolução ou Portaria normativa. 
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